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Q
uem dera que já estivéssemos livres da pandemia da Covid-19, 
que há quase ano e meio nos vem massacrando com confinamen-
tos, com afastamento social, com dificuldades em deslocar-nos e 
em conviver com os nossos e com amigos, mas a realidade é que 

continuamos limitados e obrigados a manter todas as regras sugeridas pela 
autoridade de saúde, que podem evitar a disseminação da infecção.
Ainda ontem foram amostrados resultados que elucidam um aumento de 
casos de infecção, em termos gerais, mas que em alguns conselhos deter-
minaram uma travagem no desconfinamento em curso, forçando a mais 
quinze dias com as regras que já vinham desde o início de Maio.
Temos de continuar a ter cuidado e a cumprir as regras sob pena de, even-
tualmente, termos de recuar. As pessoas queriam socializar, divertir-se nos 
Santos Populares, fazer grandes casamentos, festas de baptizados, comícios, 
assembleia gerais, enfim realizar eventos que pressupõem ajuntamentos. To-
davia, é ponderado, de bom senso e de inteligência, recatarmo-nos mais 
algumas semanas, para dar tempo ao aumento da vacinação, a caminho da 
imunidade de grupo e, aí sim, podermos aliviar definitivamente e fazermos 
tudo aquilo de que nos temos abstido de realizar.
Há dois dias, a 8 de Junho, comemorou-se o Dia Mundial dos Oceanos. A 
data foi instituída em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, que ocorreu no Rio De Janeiro. Em 
2008, a ONU (Organização das Nações Unidas) oficializou a data.

A importância dos Oceanos na nossa vida no planeta é indiscutível, todavia não 
lhe tem sido dada a atenção que os mesmos merecem, por isso, têm que se 
intensificar as medidas para a sua protecção. 
Este ano o tema escolhido foi “O Oceano: Vida e Meios de Subsistência” e moti-
vou muitos eventos em termos mundiais. O nosso concidadão António Guterres, 
Secretário-geral das Nações Unidas, salientou, na página oficial do Dia Mundial dos 
Oceanos que “à medida que trabalhamos para acabar com a pandemia e reconstruir 
melhor, temos uma oportunidade única - e a responsabilidade - de corrigir a nossa 
relação com o mundo natural, incluindo os mares e oceanos do mundo”.
Hoje celebra-se em todo o país o Dia de Portugal, de Camões e das Comunida-
des Portuguesas. Feriado nacional, esta data presta homenagem ao grande poe-
ta Luís Vaz de Camões, autor d´Os Lusíadas, a maior obra épica de Portugal, que 
faleceu no dia 10 de junho de 1580, mas também Portugal e as suas comunida-
des, nomeadamente os emigrantes que nos representam por esse mundo fora. 
Nós somos poucos, mas somos muitos, quando consideramos as qualidades dos 
nossos concidadãos, sem qualquer receio de comparações, com outros povos 
de outros países.  

O Director

AINDA OS EFEITOS 			 
DA PANDEMIA, OS OCEANOS 	
E O DIA DE PORTUGAL 
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A 
percentagem de zonas 
balneares costeiras e inte-
riores «excelentes» estabi-
lizou-se nos últimos anos 

em cerca de 85 %, sendo de 82,8 
% em 2020 em toda a Europa. Os 
requisitos mínimos «suficientes» de 
qualidade da água foram cumpridos 
em 93 % dos sítios monitorizados 
em 2020. Em cinco países — Chipre, 
Áustria, Grécia, Malta e Croácia — 
95 % ou mais das águas balneares 
eram de excelente qualidade.
Virginijus Sinkevičius, comissário do 
Ambiente, Oceanos e Pescas, decla-
rou: «A qualidade das águas balnea-
res na Europa continua a ser elevada, 
o que é uma boa notícia para os eu-
ropeus, que se deslocarão às praias e 
às zonas balneares este verão. Este é o 
resultado de mais de 40 anos de apli-

cação da Diretiva Águas Balneares, da 
cooperação e do trabalho árduo leva-
do a cabo por profissionais empenha-
dos. O Plano de Ação para a Poluição 
Zero, adotado em maio, ajudará a 
manter as águas seguras e saudáveis 
e os nossos mares e rios limpos.»
Hans Bruyninckx, Diretor Executivo 
da AEA, afirmou: «A qualidade das 
águas balneares europeias mantém-
-se elevada após quatro décadas de 
medidas destinadas a prevenir e re-
duzir a poluição. A legislação da UE 
não só ajudou a aumentar a qualida-
de global, como também ajudou a 
identificar domínios que carecem de 
medidas específicas.»
Dois terços das zonas balneares si-
tuam-se ao longo das costas euro-
peias. Os resultados dão uma boa 
indicação sobre os locais onde os 

banhistas podem encontrar as águas 
balneares de melhor qualidade. A 
qualidade de várias águas balneares 
não pôde ser classificada na avalia-
ção atual, uma vez que as restrições 
pandémicas levaram à colheita de um 
número inadequado de amostras.
Em 2020, 296 ou 1,3 % das zonas 
balneares na Europa eram de quali-
dade medíocre. Embora a percenta-
gem de sítios de qualidade medíocre 
tenha diminuído ligeiramente desde 
2013, persistem problemas, especial-
mente na avaliação das fontes de po-
luição e na aplicação de medidas de 
gestão integrada da água. Nas zonas 
balneares cujas origens ou causas de 
poluição são difíceis de identificar, 
são necessários estudos especiais so-
bre as fontes de poluição.
Integrado no Plano de Ação para a 

POLUIÇÃO ZERO: 
A GRANDE MAIORIA DAS ÁGUAS BALNEARES EUROPEIAS 		
SATISFAZ AS NORMAS DE QUALIDADE MAIS ELEVADAS

O relatório anual sobre as águas balneares, publicado no início deste mês, revela que, em 2020, quase 
83 % das zonas balneares da Europa respeitavam as normas de qualidade mais rigorosas da União Eu-
ropeia, sendo classificadas como «excelentes». A última avaliação, elaborada pela Agência Europeia do 
Ambiente (AEA) em cooperação com a Comissão Europeia, baseia-se na monitorização de 22 276 zonas 
balneares em toda a Europa em 2020, abrangendo os Estados-Membros da UE, a Albânia e a Suíça ao 
longo desse ano.
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N
ão se pode deixar de traçar 
paralelos entre a pandemia, 
a crise climática e a crise da 
biodiversidade. Os cientistas 

tinham-nos avisado sobre uma pande-
mia — havia cenários bastante preci-
sos — mas ninguém sabia exatamente 
como se iria desenrolar.
Não podemos pintar uma imagem 
exata de um mundo que está dois ou 
quatro graus mais quente. Não sabe-
mos exatamente quais serão os pontos 
de viragem para ecossistemas inteiros. 
O que sabemos é que, a menos que 
tomemos medidas decisivas e apon-
temos para transições sistémicas, as 
perspetivas não são positivas e o tem-
po está a esgotar-se. Uma pandemia 
pode, esperamos, ser controlada num 
período de tempo relativamente curto. 

Poluição Zero e em consonância com 
a Estratégia de Biodiversidade, a Co-
missão lançou recentemente uma re-
visão da Diretiva Águas Balneares. O 
objetivo é avaliar se as regras em vi-
gor continuam a ser adequadas para 
proteger a saúde pública e melhorar 
a qualidade da água ou se é neces-
sário melhorar o quadro existente, 
nomeadamente abordando novos 
parâmetros. Como parte deste pro-
cesso, a Comissão irá em breve co-
laborar com a comunidade de partes 
interessadas através de uma consulta 
pública na Internet.
As conclusões do relatório deste ano 
serão apresentadas em 2 de junho 
numa sessão da Semana Verde da 
UE, que este ano se centra na polui-
ção zero. Juntamente com o relatório 
deste ano sobre as águas balneares, 
a AEA publicou também um mapa 
interativo atualizado que mostra o 
desempenho de cada zona balnear. 

Estão também disponíveis relatórios 
atualizados por país, bem como infor-
mações suplementares sobre a aplica-
ção da diretiva nos vários países.

Contexto
A qualidade das águas balneares eu-
ropeias melhorou consideravelmente 
nos últimos 40 anos, graças também à 
Diretiva Águas Balneares da UE. A mo-
nitorização e gestão eficazes introduzi-
das ao abrigo da diretiva, conjugadas 
com outra legislação ambiental da UE, 
como a Diretiva Tratamento de Águas 
Residuais Urbanas (1991), conduziram 
a uma redução drástica das águas re-
siduais não tratadas ou parcialmente 
tratadas de origem urbana e industrial 
rejeitadas nas águas balneares. Conse-
quentemente, são cada vez mais nu-
merosos os sítios que registaram uma 
redução da poluição, o que conduziu 
a uma melhoria considerável da quali-
dade da água. A revisão em curso da 

Diretiva Tratamento de Águas Residuais 
Urbanas está a avaliar como, em toda 
a UE, podem ser tomadas melhores 
medidas para lidar de forma coerente 
com as descargas de águas residuais, 
especialmente à luz dos impactos das 
alterações climáticas.
Todos os Estados-Membros da UE, e 
também a Albânia e a Suíça, monito-
rizam as suas zonas balneares de acor-
do com as disposições da Diretiva das 
Águas Balneares.
A diretiva especifica que a qualidade 
das águas balneares pode ser classifi-
cada como «excelente», «boa», «su-
ficiente» ou «medíocre», em função 
dos níveis de bactérias fecais deteta-
das. Caso as águas balneares sejam 
classificadas como «medíocres», os 
Estados-Membros da UE devem tomar 
determinadas medidas, nomeadamen-
te proibir ou desaconselhar a prática 
balnear, informar o público e adotar as 
medidas corretivas adequadas.  

RUMO À POLUIÇÃO ZERO NA EUROPA

Na primavera passada, um coronavírus remodelou o mundo numa questão de semanas. Muitas das coi-
sas que tínhamos dado como garantidas de repente já não estavam disponíveis para nós. A pandemia 
apanhou o mundo de surpresa, mas se tivesse perguntado a um cientista que trabalhasse num campo 
relacionado com doenças infeciosas, isto era apenas uma questão de tempo.
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Pode revelar-se muito mais difícil re-
verter os danos causados por atingir 
um ponto de viragem nas alterações 
climáticas ou na degradação da natu-
reza.
As ligações entre estas crises rápidas 
e lentas e a poluição são claras. A 
redução da poluição atmosférica e a 
redução das emissões de gases com 
efeito de estufa andam quase sempre 
de mãos dadas. A redução da polui-
ção da água e do solo beneficiaria 
a natureza. A redução da utilização 
dos recursos e a mudança para uma 
economia circular também reduziria a 
poluição.
Muitas autoridades sanitárias alerta-
ram que os cidadãos com determina-
das condições pré-existentes podem 
ser mais vulneráveis ao COVID-19. Es-
tas condições pré-existentes incluem 
doenças respiratórias, que são, em 
alguns casos, uma consequência ou 
exacerbada pela má qualidade do ar.
Em consequência das duras medidas 
de bloqueio, as concentrações de 
alguns poluentes atmosféricos im-
portantes diminuíram drasticamente 
em muitas cidades europeias. Estes 
choques não foram desejados — não 
são um modelo para uma transição 
bem gerida — mas mostraram que a 
qualidade do ar nas cidades pode ser 
melhorada drasticamente, reduzindo 
o tráfego automóvel e alterando os 
nossos padrões de mobilidade atuais.
Os seres humanos e as instituições 
que construímos estão equipados 
para lidar eficazmente com o perigo 
claro e presente. Catástrofes pouco 
claras, invisíveis ou em movimento 
lento são mais difíceis de compreen-
der e enfrentar. A poluição é um des-
ses desafios.
Na maioria dos lugares da Europa, o ar 
não parece, sente, cheira ou tem gos-
to sujo. No entanto, todos os anos, a 
má qualidade do ar provoca a morte 
prematura de quase meio milhão de 
europeus. A água da torneira na Eu-
ropa é geralmente segura para beber. 
Podemos desfrutar de pesca e nata-
ção em muitos dos nossos rios, lagos 
e áreas costeiras. No entanto, muitas 
das massas de água da Europa não 
estão em boas condições. Os solos da 

Europa ainda sofrem da poluição que 
foi libertada há décadas ou séculos.
Os problemas são claros, mas deve-
mos também recordar que as ações 
e políticas de combate à poluição fi-
zeram a diferença. O número de eu-
ropeus que morrem prematuramente 
em consequência da má qualidade do 
ar é menos de metade dos níveis do 
início da década de 1990. A indústria 
europeia está a tornar-se mais lim-
pa, com menos emissões para o ar e 
para a água. O tratamento avançado 
de águas residuais abrange cada vez 
mais comunidades. As nossas práticas 
agrícolas estão a evoluir lentamente.
No entanto, podemos e devemos 
fazer muito mais. Isto exigirá uma 
melhor implementação das políticas 
existentes e também metas ambicio-
sas que mostrem um caminho para a 
neutralidade climática, poluição zero, 
economia circular, natureza saudável 
e justiça social nesta transição funda-
mental de sustentabilidade.
Ursula von der Leyen, presidente 
da Comissão Europeia, definiu uma 
agenda ambiciosa para as priorida-
des políticas da sua equipa para os 
próximos cinco anos. O Acordo Verde 
Europeu e a sua ambição de poluição 
zero descrevem ações que refletem a 
exigência dos cidadãos europeus de 
abordarem as crises climáticas e de 
biodiversidade, garantindo simulta-
neidade uma transição justa em que 
as pessoas não sejam deixadas para 
trás. Esta é uma agenda que poderia 
ter um legado duradouro na Europa.
O trabalho da Agência Europeia do 
Ambiente (EEE) demonstrou que os 
nossos sistemas insustentáveis de pro-
dução e consumo - especialmente os 
relacionados com a alimentação, a 
mobilidade e a energia - estão no cer-
ne dos nossos desafios de sustentabili-
dade, incluindo a poluição. Estes siste-
mas estão profundamente integrados 
no nosso modo de vida e não podem 
ser alterados de um dia para o outro, 
mas temos de avançar na direção cer-
ta e a nossa ambição precisa de cor-
responder às nossas capacidades.
Pela primeira vez na história moderna, 
temos os meios para aspirar a gerar 
calor e eletricidade, movimentando-

-nos e cultivando alimentos sem po-
luição nociva. Já não precisamos de 
aceitar a poluição que afeta as pes-
soas e o ambiente como um produto 
secundário inevitável do progresso.
A Europa demonstrou que podemos 
fazer progressos com uma legislação 
forte e vinculativa. Quando as tecno-
logias nocivas são proibidas, encon-
tramos melhores formas de fazer as 
coisas. Aumentar o conhecimento e 
colocar um preço suficientemente ele-
vado na poluição provou funcionar. Há 
muitos instrumentos políticos por onde 
escolher e, enquanto a ambição estiver 
correta, as pessoas encontrarão formas 
de avançar na direção certa.
A AEA tem muito conhecimento e 
conhecimentos especializados para 
oferecer sobre a poluição e outros de-
safios ambientais, bem como soluções 
para eles. Sinais 2020 da AEA dá um 
vislumbre das questões que procura-
mos abordar.
“Nunca mais...” é uma frase que a es-
pécie humana tem a dizer a si mesma, 
muitas vezes. No entanto, esta convic-
ção de não repetir erros do passado 
e de não permitir que as mesmas tra-
gédias se desenrolem também levou 
a movimentos e instituições, incluindo 
a União Europeia, que protegeram os 
indivíduos e tornaram as nossas socie-
dades mais fortes.
O pacote de recuperação da “Próxi-
ma Geração UE” visa reparar os da-
nos económicos e sociais causados 
pela pandemia coronavírus. O pacote 
é sobre as próximas gerações, o nos-
so futuro, e sobre reinventar a nossa 
economia e a nossa sociedade de uma 
forma que respeite os limites do nosso 
planeta e garanta o bem-estar a longo 
prazo das pessoas.
Apesar dos progressos realizados ao 
longo das últimas décadas, a avaliação 
histórica do Ambiente Europeu - Esta-
do e Perspetivas para 2020- mostrou 
claramente que a Europa enfrenta 
agora desafios ambientais de escala e 
urgência sem precedentes. Temos de 
tomar medidas urgentes nos próximos 
10 anos para proteger o ambiente, o 
clima e as pessoas.  

Diretor Executivo
da AEA Hans Bruyninckx



7Dezembro 2014 - N.º 259Revista Técnica de Engenharia

 
   

O PROPULSOR
Rev i s t a  T é c n i ca  d e  E n g e n h a r i a

CENTENÁRIO DO SOEMMM

7Junho 2021 - Digital 78Revista Técnica de Engenharia

E
m 1951, até pelo sentido de gal-
vanização suscitado pela chega-
da progressiva de novos navios 
e a ambição da Classe em ga-

nhar maior reconhecimento à conta de 
desafios tecnológicos mais exigentes, 
a atividade do Sindicato Nacional dos 
Oficiais Maquinistas da Marinha Mer-
cante ganhou um grande dinamismo 
particularmente no primeiro semestre. 
Só nesse período decorreram quatro 
Assembleias Gerais, todas elas previa-
mente aprovadas pelo Instituto Nacio-
nal do Trabalho e Previdência Social, 
como era regra na época, ou não es-
tivesse o regime a sentir-se mais segu-
ro depois do abanão ocorrido no final 
da Segunda Guerra Mundial, quando 
parecia inevitável a implementação das 
democracias por toda a Europa Oci-
dental. Afinal, nem o franquismo nem 
o salazarismo caíram e este último até 
teve honras de ser um dos membros 
fundadores da NATO em 1949.
Logo no dia 4 de janeiro a maior sala 
da sede do primeiro andar da Avenida 
D. Carlos I foi pequena para conter os 
37 associados ali reunidos para aprova-
rem os novos estatutos. Presidia João 
Governo, secretariado por Feliciano 
Seabra e Henrique da Fonseca. Anali-
sadas uma a uma todas as alíneas dos 
vários artigos foram aprovadas quase 
sempre por unanimidade, mormente 
aquela que dizia só poderem ser eleitos 
para os cargos dirigentes os sócios em 
pleno gozo dos seus direitos políticos e 
civis. Qualquer suspeito de oposição ao 
regime estava automaticamente priva-
do de ser considerado numa eleição 
para os corpos gerentes.
Luis Maria da Silva ainda procurou cor-
rigir o texto apresentado pela Direção, 
aludindo ao que hoje consideraríamos 
um conflito de interesses entre os cole-
gas, que integravam cargos dirigentes 

das companhias de navegação e tam-
bém se poderiam sentar do outro lado 
da mesa a «defenderem» os interesses 
da Classe, mas, como de costume, João 
Neves Dias logo intervinha para que os 
presentes não saíssem da linha previa-
mente traçada por quem se responsa-
bilizara pela redação de tais estatutos. 
Como pretexto alegou a vantagem de 
a Direção ter forte composição de cole-
gas normalmente a exercerem funções 
em Lisboa como forma de se evitarem 
demasiadas veleidades de autonomia 
do delegado. Sem problema de maior 
o aumento da quota mensal para 25 
escudos foi igualmente aprovado.
A 23 de fevereiro, também sem qual-
quer sobressalto, vinte seis associados 
aprovaram o Relatório e Contas relativo 
ao ano de 1950. A 27 do mesmo mês, 
elegeram-se os novos corpos gerentes 
para o biénio 1951/1953. José Pereira 
Cravo passava a liderar a Assembleia 
Geral, secretariado por Vicente Pereira 
e Borges Fernandes, a Direção ficava 
liderada por Felisberto Martins, Henri-

que da Fonseca, Ilidio Ambrioso, Vasco 
Santos e Artur Gonçalves, enquanto 
o Delegado seria João de Sousa. Tam-
bém se aprovou a remuneração para 
este: a soldada de 1º oficial maquinista 
dos navios de carga com mais de 3 mil 
toneladas de arqueação bruta, quando 
em porto de armamento acrescidos de 
seiscentos escudos mensais para repre-
sentação e transporte. Mas, porque o 
INTP tardava em aprovar os novos es-
tatutos e o aumento de quota aí consi-
derada, os cofres do Sindicato estavam 
demasiado vazios para suportarem 
essa despesa acrescida. No final da As-
sembleia de 12 de junho, em que com-
pareceram 43 associados, os presentes 
formularam diversas hipóteses para re-
solverem aquilo que, visto à distância, 
parecia ser uma verdadeira quadratura 
do círculo, O que nos leva a concluir 
o óbvio: extremamente controladas 
as associações sindicais passavam por 
inúmeras dificuldades suscitadas pelos 
bloqueios burocráticos da organização 
corporativa a elas impostos.  

HISTÓRIA DO SOEMMM
CRESCIA A ATIVIDADE SINDICAL HÁ SETENTA ANOS

Em 1951 a Marinha Mercante Nacional, foi brindada com os seguintes navios: Vera Cruz (7.832t dw e 
1.242 passageiros) CCN-Companhia Colonial de Navegação; Ana Mafalda (3.575t dw; 52 passageiros) 
SG – Sociedade Geral e Índia (II; 6.761t dw; 105 passageiros) e Timor (6.761t dw; 76 passageiros) CNN – 
Companhia Nacional de Navegação, representados na foto acima
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A 
inovação é o principal factor 
de promoção do desenvolvi-
mento, quer seja económico 
quer seja o científico, mas 

esta, para ir acontecendo, necessita da 
investigação, a qual permite estudar e 
depois combinar novos elementos, no-
vos materiais e novas tecnologias, com 
vista a alcançar e a proporcionar à socie-
dade aquilo que esta necessita.
Uma das necessidades cada vez mais 
sentida, cada vez mais percebida e cada 
vez mais urgente é o necessário com-
bate às alterações climáticas, de que se 
destaca a questão da descarbonização, 
ou seja, a redução de emissões de car-
bono na atmosfera, especialmente de 
dióxido de carbono (CO2).
Muitas iniciativas têm vindo a ser de-
senvolvidas a nível mundial, ou a nível 
da União Europeia, mas também a nível 
nacional. Nós pouca importância damos 
aquilo que fazemos e até, em algumas 
circunstâncias, tendemos a desvalorizar 
o que fazemos mesmo que bem feito, o 
que parece contraproducente. Por isso, 
vamos realçar uma iniciativa que teve 
início já em 2018, mas cujo relatório de 
actividades e resultados foi divulgado já 
este ano, trata-se do programa Blue-
tech Accelerator
O programa é uma iniciativa pioneira 
que ajudou a gerar as condições neces-
sárias para dinamizar negócios inovado-
res no âmbito da Economia do Mar em 
Portugal, nomeadamente nas áreas da 

investigação, desenvolvimento e inova-
ção.
Quando surgiu apresentava-se assim: 
há 500 anos, Portugal lançou uma 
missão para conquistar os oceanos do 
mundo. Hoje, é com orgulho que o Mi-
nistério do Mar português, juntamente 
com a FLAD (Fundação Luso-Americana 
de Desenvolvimento), apresenta o Blue-
tech Accelerator, um programa de ace-
leração que convida startups para trazer 
inovação para a indústria de Portos e 
Navegação.
O Bluetech está à procura de soluções 
ousadas e disruptivas para serem de-
senvolvidas e testadas ao lado de par-
ceiros de nível mundial e contribuir para 
transformar completamente o setor, em 
quatro vertentes: 

1. Otimização de Processos na 
zona portuária que inclui:

•	O conceito de “extended gateways”, 
operações de libertação rápida de 
contentores e um eficiente encami-
nhamento intermodal de unidades 
de carga em terra.

•	Análise de dados para conhecimento 
completo da situação de embarca-
ções e informação em tempo real de 
todas as operações críticas de navios 
e fluxo de carga.

•	 Identificação atividade ilícita no mar, 
avaliação de risco operacional e atri-
buição de preço dinâmico em segu-
ros.

2. Gerenciamento de 		
Desempenho de Carga 		
e Frota que inclui:

•	Uso de históricos de dados, algorit-
mos estatísticos e técnicas de machi-
ne learning para evitar congestiona-
mentos portuários, atrasos e outras 
ineficiências operacionais portuárias. 
Uso de históricos de dados de geolo-
calização de navios para impulsionar 
a inovação de produtos.

•	Uso de digital twin (gêmeo digital) 
para portos e embarcações permitin-
do que os portos criem cenários de 
teste e produzam informações valio-
sas a partir de dados.

3.	Conectividade de 		
Navegação que inclui:

•	 Permitir que portos e carga sejam 
“conectados e vinculados”

•	O mercado de fretamento de navios, 
permitindo que armadores, fretado-
res e operadores escolham as melho-
res tarifas de frete de acordo com a 
posição e a disponibilidade de espaço 
de carga.

•	Otimização de viagens, conscientiza-
ção situacional para o operador de 
frota, agendamento em tempo real e 
conformidade com normas ambien-
tais.

4. Sustentabilidade 		
ambiental que inclui:

•	Reduzir a pegada ambiental do porto 
e monitorar a poluição do ar, da água 
e do ruído através de tecnologias in-
teligentes.

•	 Reduzir a poluição do ar dos navios 
e aumentar a eficiência dos resíduos 
gerados pelos navios.

•	Uso de drones aéreos e microssaté-
lites. Proteção ambiental através da 
detecção precoce de potenciais de-
sastres; manutenção de infraestrutu-
ra offshore, reduzindo o tempo de 
inatividade, as necessidades de repa-
rações e inspeções necessárias.

BLUETECH ACCELERATOR
EMPRESAS E STARTUPS COLABORAM NA CRIAÇÃO DE SOLUÇÕES 
INOVADORAS PARA TRANSFORMAR A ECONOMIA DO MAR
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No total, responderam 87 candidatos 
de todo o mundo, tendo sido selecio-
nadas 11 ‘startups’.
As organizações líderes (APDL, ETE 
e APS – Administração dos Portos de 
Sines e do Algarve) desenvolveram 18 
projetos focados na redução da pega-
da de carbono e dos custos operacio-
nais, bem como na melhoria das con-
dições de segurança.
O Relatório de Impacto do progra-
ma “Bluetech Accelerator – Ports & 
Shipping 4.0” recentemente apre-
sentado pelo Ministério do Mar e a 
Fundação Luso-Americana para o De-
senvolvimento (FLAD) mereceu dos res-
ponsáveis as seguintes considerações: 
“O programa Bluetech Accelerator é 
uma iniciativa pioneira que ajudou a 
gerar as condições necessárias para 
dinamizar negócios inovadores no âm-
bito da Economia do Mar em Portugal, 
nomeadamente nas áreas da investiga-
ção, desenvolvimento e inovação”, re-
feriu o ministro do Mar, Ricardo Serrão 
Santos.
E acrescentou que “o presente relatório 
se revela muito oportuno porque visa 
avaliar o impacto do programa Bluete-
ch Accelerator, considerando que não 
só importa executar o programa, mas 

também qualificar e quantificar o seu 
impacto numa Economia do Mar que 
se pretende mais sustentável, inovado-
ra e vanguardista”.
Já Rita Faden, presidente da FLAD, sa-
lienta também o papel do programa 
na criação de um ambiente inovador e 
criativo na Economia do Mar: “a FLAD 
apoia o Bluetech Accelerator porque 
acreditamos na importância da inova-
ção para o desenvolvimento da Eco-
nomia do Mar e na capacidade do tra-
balho criativo destas startups, para um 
equilíbrio entre a protecção do Oceano 
e o crescimento económico”.
Por sua vez Pedro Rocha Vieira, CEO e 
cofundador da Beta-i, disse “quando 
desenvolvemos um programa de ino-
vação colaborativa entre startups e em-
presas, este nunca termina no desen-
volvimento e apresentação de projectos 
piloto conjuntos. Pretendemos que seja 
apenas o pontapé de saída para os dois 
mundos começarem a criar relações, 
trabalharem em conjunto e sobretudo 
criarem relações que serão continuadas 
no futuro. Esta é sem dúvida uma for-
ma das empresas perceberem os seus 
desafios e que tipo de soluções devem 
implementar, recorrendo à colaboração 
como um motor de inovação”.

Impactos do programa
O Relatório do Impacto deste pro-
grama, que teve gestão técnica da 
consultora de inovação colaborativa 
Beta-i, agora divulgado e revela clara-
mente impactos positivos na redução 
da pegada de carbono (por exem-
plo, redução de 13,000 toneladas de 
emissões de carbono no negócio da 
APDL – Portos de Leixões, Douro e 
Viana do Castelo ou até 40% para 
clientes da startup Bizcargo), na re-
dução de custos operacionais (por 
exemplo, redução do impacto econó-
mico de 210.000 euros por navio/ano 
no Grupo ETE) e ainda no acesso e 
partilha de dados relevantes para os 
sectores participantes.
No âmbito deste programa foram 
ainda estabelecidos 18 projectos 
piloto e assinados 5 acordos de ne-
gócio entre as startups e as organi-
zações líderes, estando em negocia-
ção mais 4 acordos, demonstrando a 
alavancagem deste tipo de iniciativas 
na dinamização de um sector con-
siderado de maior importância para 
o ecossistema de inovação e para a 
Economia do Mar em Portugal e no 
estrangeiro.   
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A 
ideia de produzir roupas 
com as características de ar-
-condicionado pessoal tem 
sido levada a sério há algum 

tempo, não apenas pelo conforto indi-
vidual, mas também pela possibilidade 
de economia de energia.
E esse projeto agora ficou ainda mais 
próximo de se tornar prático graças ao 
trabalho de investigadores das univer-
sidades Westlake e Zhejiang, na China.
Hao Luo e os seus colegas criaram um 
tecido reversível - que pode ser usa-
do no lado normal ou do avesso - que 
retém o calor no frio e reflete o calor 
durante o tempo quente, ao mesmo 
tempo em que gera pequenas quan-
tidades de eletricidade para alimentar 
aparelhos portáteis.
As tentativas anteriores de desenvol-
ver tecidos térmicos mais sofisticados 
concentraram-se, regra geral, em cap-
turar a radiação térmica ou em disper-
sá-la. Para integrar os dois, Hao Luo 

e a sua equipa fizeram um tecido em 
camadas constituídas por diferentes 
polímeros - fibrosos e porosos - e na-
nopartículas.
Para reter o calor no frio, o lado do 
aquecimento foi revestido com na-
nopartículas de zinco e cobre, para 
absorver a energia solar e manter a 
radiação térmica do corpo.
Para libertar o calor sob o Sol quente, 
o lado do arrefecimento conta com 
uma estrutura hierarquicamente po-
rosa para refletir a luz solar e dissipar 
a radiação do corpo.
No Sol, o lado de aquecimento au-
menta a temperatura da pele em até 
8,1 °C mais do que o algodão preto. 
Com o lado de arrefecimento por 
fora, o tecido baixou a temperatura 
em 6 °C em comparação com o al-
godão branco. Em testes noturnos, o 
lado do aquecimento aqueceu a pele 
simulada em 3,8 °C a mais do que o 
algodão preto, mas o lado do resfria-

mento não resultou numa temperatu-
ra mais baixa.
Conectando um pequeno gerador ter-
moelétrico ao tecido, os investigadores 
conseguiram ainda aproveitar o gra-
diente de temperatura entre a superfí-
cie interna e a pele para produzir uma 
pequena quantidade de eletricidade.
Segundo a equipa, o tecido é fácil e 
barato de fabricar e tem uma respira-
bilidade comparável à do algodão.   

TECIDO TÉRMICO AQUECE NO INVERNO 				  
E ARREFECE NO VERÃO

A imagem térmica mostra como um quadrado do novo tecido retém o calor no modo de aquecimento (em cima), e reflete o calor no modo de 
arrefecimento (em baixo). [Imagem: Hao Luo et al. - 10.1021/acs.nanolett.1c00400]

A tecnologia é baseada no arrefecimento radia-
tivo ou refrigeração passiva, que manda o calor 
para o espaço. [Imagem: Hao Luo et al. - 10.1021/]
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Computador de fungo
Quem se interessa pelo assunto já 
ouviu falar de computadores quími-
cos, computadores feitos com plan-
tas, processadores feitos de gel e até 
um processador que usa gotas de 
água em vez de eletricidade.
Mas agora na chamada biocomputa-
ção a novidade é um novo elemento 
da natureza: os fungos.
Para o cidadão comum, ouvir afirmar 
que os fungos são os organismos vi-
vos mais inteligentes do mundo, pa-
rece soar a desequilíbrio mental, mas 
não para o professor Mohammad 
Dehshibi, da Universidade da Cata-
lunha, em Espanha, que afirma que 
os fungos podem ser usados direc-
tamente como dispositivos computa-
cionais.

Investigadores japoneses já tinham 
demonstrado que um fungo conse-
gue reproduzir o projecto do metro 
de Tóquio, mas o professor Dehshibi 
afirma que seu uso pode ser muito 
mais genérico e versátil, permitindo 
resolver uma infinidade de proble-
mas computacionais.
Ele está a trabalhar especificamente 
com os micélios, aquelas teias ema-
ranhadas (higas) formadas por fun-
gos como o Pleurotus djamor, conhe-
cido como cogumelo-ostra-rosa.
“Alterando as condições ambientais, 
podemos reprogramar uma geome-
tria e uma estrutura teórica dos grá-
ficos das redes de micélio e, em se-
guida, usar a atividade eléctrica dos 
fungos para criar circuitos de com-
putação,” propõe o cientista.

Mais complexo 			 
que o cérebro humano
Esse “processador de fungo” tor-
nou-se uma opção sobre a qual vale 
a pena pensar quando a equipa des-
cobriu que o cogumelo-ostra-rosa 
gera disparos de potencial eléctrico, 
muito similares às sinapses do cére-
bro, que se espalham por toda a rede 
do micélio.
Essa atividade elétrica do fungo cor-
responde a um sistema de comuni-
cação interna extremamente com-
plexo. De facto, os investigadores 
demonstraram que a complexidade 
dessa “linguagem” é maior do que 
a de muitas línguas humanas em ter-
mos de comunicação.
Eles então viram nisso a possibilidade 
de usar os sinais eléctricos do fun-

FUNGOS PODEM SER OS SERES 				  
MAIS INTELIGENTES DA TERRA

A comunicação dos fungos é tão complexa que os investigadores estão a propor usá-los como computadores biológicos. [Imagem: Dehshibi et al. - 10.1016/j.
biosystems.2021.104373]
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go como um meio eficiente e práti-
co de transmissão de informação e 
computação, dando aos fungos um 
potencial muito interessante como 
computadores biológicos. A propos-
ta é utilizar uma variedade de medi-
ções para traduzir esses sinais elétri-
cos em mensagens de acordo com a 
classificação dos picos de potencial 
detectáveis, as “sinapses fúngicas”, 
por assim dizer.
A tarefa não é simples: Os sinais elé-
tricos no tecido do fungo são tão 
complexos que as mais modernas 
técnicas da neurociência, usadas 
para medir os potenciais de disparo 
das sinapses no cérebro humano, 
não foram capazes de decifrá-los. 
A equipa então propõe desenvolver 

um método para detectar o tempo 
de chegada dos disparos por meio de 
algoritmos recursivos, que permitam 
a caracterização da atividade elétri-
ca.
“Agora, há dois grandes desafios a 
serem enfrentados [para usar fun-
gos como computadores],” explicou 
Dehshibi. “O primeiro é implementar 
um propósito computacional que 
faça sentido. O segundo é caracte-
rizar as propriedades dos substratos 
fúngicos para descobrir o seu verda-
deiro potencial computacional.”
Mas a pergunta que precisa ser fei-
ta é: Será que realmente podemos 
esperar ver, mesmo que num futuro 
distante, um laptop com um micro-
processador feito de fungos?

Para Dehshibi, o objetivo dos com-
putadores de fungos não é substituir 
os processadores de silício, já que as 
ações nesse proposto computador 
biológico são lentas para isso. Mas 
as propriedades dos fungos pode-
riam ser usadas como um “sensor 
ambiental em grande escala”.
Por exemplo, redes fúngicas pode-
riam monitorizar grandes quantida-
des de fluxos de dados como parte 
de sua atividade diária. Se pudés-
semos conectar-nos às suas redes e 
interpretar os sinais que eles usam 
para processar informação, então 
poderíamos aprender muito sobre o 
que está acontecendo num ecossis-
tema e, eventualmente, agir se hou-
ver necessidade, propõe Dehshibi.   

Os programas usados pela neurociência para decifrar os sinais do cérebro humano não foram capazes de lidar com a complexidade da comunicação dos fungos. 
[Imagem: Dehshibi et al. - 10.1016/j.biosystems.2021.104373]
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E
m 2018, investigadores da 
Universidade de Cornell, nos 
EUA, criaram um microscópio 
eletrónico que bateu o recorde 

mundial de resolução, mostrando não 
apenas os átomos, mas também as li-
gações atómicas.
A solução envolveu um novo tipo de 
detector de imagens e um processo 
computadorizado chamado pticogra-
fia, que funciona scaneando padrões 
sobrepostos de espalhamento da luz 
numa amostra de material e procu-
rando por mudanças na região de 
sobreposição. Isso permitiu triplicar a 
resolução dos microscópios electróni-
cos.
Mas nem tudo é perfeito, e o micros-
cópio pticográfico só conseguia traba-
lhar com amostras muito finas, com 
poucos átomos de espessura.
Agora, a mesma equipa superou essa 
deficiência, batendo um novo recorde 
de resolução que é nada menos do 
que o dobro do anterior.
A resolução é tão bem ajustada que o 
único borrão que resta na imagem é a 
oscilação térmica dos próprios átomos 
- é como uma foto tremida porque os 
personagens, os átomos, de fato nun-
ca ficam totalmente parados.
O avanço foi possível melhorando os 
dois elementos da pticografia: o sen-
sor e os algoritmos de reconstrução 
das imagens. Esta nova versão da pti-
cografia electrónica permite localizar 
átomos individuais em todas as três 
dimensões na amostra, átomos que 
ficam ocultos usando outros métodos 
de imageamento.
Curiosamente, a equipa descobriu 
que é melhor deixar o detector ligei-
ramente desfocado; isso borra a ima-
gem, mas permite capturar a maior 
gama de dados possível. Esses dados 
são então reconstruídos por meio dos 
algoritmos melhorados, resultando 
em uma imagem com precisão de pi-
cómetros (10-12 metro).
“Isso não apenas estabeleceu um 
novo recorde. Chegamos a um regime 

que efetivamente será o limite final 
para a resolução. Basicamente, agora 
podemos descobrir onde os átomos 
estão de uma maneira muito fácil,” 
disse o professor David Muller, coor-
denador da equipa.
Eventualmente a equipa poderá me-
lhorar seu recorde, usando um ma-
terial com átomos mais pesados, que 
chacoalham menos, ou resfriando a 

amostra. Mas, mesmo na temperatu-
ra mais baixa que se pode alcançar, os 
átomos ainda terão flutuações quânti-
cas, então a melhoria não seria muito 
grande - de fato, quando falamos de 
temperatura, estamos medindo justa-
mente esse chacoalhar dos átomos.
Mas a maior melhoria que se espera é 
tornar o método mais rápido e menos 
intensivo em computação.  

MICROSCÓPIO ELETRÓNICO 						    
COM RESOLUÇÃO RECORDE

O que parece serem borrões, são os próprios átomos a sacudir-se [Imagem: Zhen Chen et al. - 10.1126/
science.abg 2533]

A técnica agora permite observar amostras espessas, incluindo material biológico preparado previamente. 
[Imagem: Zhen Chen et al. - 10.1126/science.abg 2533]
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A
té 2050, o transporte ma-
rítimo deve solucionar a 
sua antiga disputa com o 
meio ambiente enquanto 

poluidor responsável por 2,5% das 
emissões globais de gases de efeito 
estufa. Até lá tenderá a consolidar-se 
a existência de um instrumento des-
tinado a tornar as emissões de car-
bono suficientemente caras para es-
timular um comportamento virtuoso. 
Tendo em conta a duração da vida 
útil de cada navio o setor não tem 
outra escolha que não seja optar 
desde já pelo tipo de propulsão que 
lhe permitirá atender às exigências 
climáticas nessa data. Isso significa 
superar um iceberg financeiro, criar 
uma revolução tecnológica e imple-
mentar essa taxação das emissões de 
carbono. Só a rutura radical com os 
atuais meios de propulsão exigirá so-
mas consideráveis avaliadas em um 
trilião de dólares, ou 755 biliões de 
euros.
O setor de transporte marítimo é de 
capital intensivo devido às suas ca-
racterísticas específicas - vida útil do 
ativo, depreciação de longo prazo - e 
as suas condições de operação com 
margens baixas (salvo em épocas 
excecionais). Mas também porque 
nenhuma das tecnologias que per-
mitiriam considerar o carbono zero 
(hidrogénio, amoníaco, metanol etc.) 
não está disponível em escala. Além 
disso, nem todos poderão adaptar-se 
aos diferentes tipos de navios, petro-
leiros, porta-contentores e granelei-
ros, de modelos económicos diferen-
tes. Outro desafio é a disponibilidade 
de infraestruturas de abastecimento 
de combustíveis alternativos. Por ora 
as únicas alternativas viáveis (GNL) 
não respeitam plenamente as espe-
cificações climáticas.
Perspetiva-se uma frenética corrida 
contrarrelógio num setor habitual-
mente reservado, onde as disputas 
costumam ser resolvidas nos cor-
redores da IMO. Os mais otimistas 

constatam que, porém, o debate dei-
xou de ser  sobre a descarbonização, 
mas como chegar a ela e planear o 
capital a ser investido nesse objetivo.
Os lobbies não esmorecem e estão 
por todo o lado. Recentemente, 
e aproveitando a montra mediáti-
ca oferecida pela cimeira do clima 
mundial iniciada pelo presidente dos 
EUA Joe Biden, onde os líderes das 
principais economias do mundo se 
reuniram, a mais representativa (em 
termos de tonelagem) das organiza-
ções marítimas propôs ativar as ne-
gociações para a introdução de um 
imposto sobre o carbono, instando a 
IMO a dar prioridade a este assunto. 

Até agora, algumas empresas caris-
máticas ou os seus administradores - 
a Maersk tem essa cultura de querer 
liderar o debate sobre a regulamen-
tação do transporte marítimo - pedi-
ram o estabelecimento de um meca-
nismo baseado no mercado (MBM). 
Jargão tecnocrático para definir uma 
regra ou estrutura legal que orien-
ta o comportamento desejado por 
meio de incentivos financeiros.
Neste caso, o transporte marítimo 
com propulsão obtida a partir de 
combustíveis fósseis deve ser incen-
tivado a utilizar combustíveis com 
baixo teor de carbono ou sem carbo-
no. Porém, enquanto os combustí-

A INDÚSTRIA MARÍTIMA 							     
E A TAXAÇÃO DO CARBONO
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veis convencionais continuem muito 
mais baratos, desencorajarão alter-
nativas mais eficientes em termos 
de combustível. “Precisamos de um 
mecanismo que iguale o custo entre 
o recurso a combustíveis de baixo 
carbono e aos combustíveis tradicio-
nais”, defendeu Sadan Kaptanoglu, 
CEO da BIMCO.
Por seu lado John Butler, CEO do 
World Shipping Council, defendeu 
uma resposta política sofisticada, e 
não uma mescla confusa de ferra-
mentas regulatórias desarticuladas e 
resultantes de escaramuças políticas 
de curto prazo. O representante da 
indústria de transporte marítimo in-
ternacional está a fazer campanha 
para a implementação simultânea 
de duas ferramentas: um programa 
de I&D e o custo do carbono. Este 
último  segundo uma premissa: se 
o recurso a combustíveis fósseis en-
carecer, daí decorrerá um compor-
tamento ecologicamente mais ade-
quado.
Defende-se assim a criação de um 
Conselho Internacional para a Inves-
tigação e Desenvolvimento Maríti-
mo (IMRB) com estatuto jurídico de 
ONG supervisionada pelos Estados 
membros da IMO, que já mereceu 
o apoio de nove dos seus membros: 
Geórgia, Grécia, Japão, Libéria, Mal-
ta, Nigéria, Palau, Singapura, Suíça. 
Com a adesão recente da Dinamarca 
o IMRB passa a corresponder a na-

ções que controlam cerca de 42% 
da frota mundial. 
Na próxima reunião do Comité de 
Proteção do Meio Ambiente Mari-
nho (MEPC) da IMO para considerar 
esta proposta em junho, a República 
da Coreia e o Reino Unido deverão 
aderir.
Enquanto órgão de I&D, o IMRB pre-
vê recursos de cinco a seis biliões 
de dólares fornecidos pelo setor na 
próxima década, a uma taxa de con-
tribuição obrigatória de dois dólares 
por tonelada de combustível. A ló-
gica é clara: tornar os investimentos 
menos arriscados, enviando sinais 
fortes, particularmente aos bancos 
e às instituições financeiras. “Cada 
avanço tecnológico garante investi-
mentos, reduzindo o custo e a dura-
ção da transição para combustíveis 
e tecnologias livres de carbono”, in-
dicam os promotores deste projeto.
Maioritariamente os armadores pre-
ferem um imposto sobre o carbono 
do que de o sistema de comércio de 
emissões por causa dos seus aspetos 
especulativos. Num ponto as pers-
petivas convergem: se devem existir 
medidas de mercado para o trans-
porte marítimo, estas devem ser re-
gidas por regras globais (entenda-se 
decididas na IMO).  Segundo um 
broker “qualquer que seja o meca-
nismo de mercado escolhido, não 
devemos começar com um preço a 
níveis estratosféricos, por exemplo, 

taxando o carbono em 300 dólares 
por tonelada. O preço deve ser pro-
gressivo para não destruir os saldos 
atuais do mercado. Se uma tonelada 
de carbono tem o mesmo impacto 
nas mudanças climáticas, os mode-
los de negócios não são os mesmos 
nem operam nas mesmas linhas. Al-
guns serão mais penalizados do que 
outros. 
Neste mês de junho a Organização 
Marítima Internacional adotará pro-
vavelmente duas medidas destina-
das a reduzir até 2030 a intensidade 
do carbono em pelo menos 40% re-
lativamente aos níveis de 2030. Es-
pera-se que se limitem as potências 
dos motores de propulsão e outras 
modificações se imponham, parti-
cularmente o aumento da pressão 
para a demolição dos navios mais 
poluentes. 
A proposta de um imposto de cem 
dólares por tonelada sobre as emis-
sões dos navios - a primeira medida 
de mercado a ser submetida à IMO 
-, será mais delicada. Mas a reação 
dos seus membros será um indicador 
esclarecedor para o futuro. Se a ini-
ciativa pretende funcionar como um 
pára-raios para afastar o espectro da 
legislação regional que não querem, é 
uma perda de tempo. E a maioria dos 
representantes institucionais do setor 
parecem perceber que lhes será difícil 
escapar das regras regionais, da UE e, 
sem dúvida, da China.    
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U
m dos mais relevantes cus-
tos operacionais relaciona-
dos com a exploração de 
um edifício reside na ener-

gia e manutenção dos equipamentos 
destinados a garantirem-lhe a Qua-
lidade do Ar Interior. Os Sistemas 
de AVAC devem respeitar a rigorosa 
legislação aprovada para a fase da 
construção, mas, igualmente, para a 
subsequente, aquela em que quem 
vive, trabalha ou se limita a percorrer 
os seus espaços interiores. deve estar 
acautelado quanto ao tipo de emis-
sões por eles disseminadas. 
Não chega! afiançam algumas deze-
nas de cientistas que pretextam com 
o ocorrido na presente pandemia 
para exigirem medidas ainda mais 
apertadas. É que, segundo alegam, 
se as sociedades avançadas já tanto 
se preocuparam em regulamentar 
a qualidade dos alimentos que in-
gerimos ou da água que bebemos, 
não manifestam o mesmo nível de 
exigência com o ar que respiramos. 
Num artigo publicado na revista 
Science, lembram que as grandes 

epidemias de cólera do século XIX 
tornaram imprescindíveis os siste-
mas de esgotos e as redes de abas-
tecimento de água potável. Por isso 
mesmo justifica-se que a pandemia 
suscitada pelo vírus do SARS-CoV-2 
imponha paralela atenção ao ar que 
circula dentro dos edifícios de forma 
a impedir a transmissão direta de 
agentes patogénicos através de ae-
rossóis, que a Organização Mundial 
da Saúde reconhece terem tido tanta 
importância na contaminação pelo 
coronavírus. 
Longe vão os anos em que um cien-
tista tão influente como o era Char-
les Chapin considerava praticamente 
impossível a transmissão aérea de in-
feções respiratórias, porque entendia 
só sucederem a partir de gotículas 
de apreciável dimensão caídas nas 
superfícies. Agora, em pleno sécu-
lo XXI e muitos alertas depois, já se 
reconheceu que a transmissão por 
via aérea pode ser crucial em certos 
agentes patogénicos. Daí que o ar-
tigo em causa apele a significativos 
investimentos nos sistemas de venti-

lação dos edifícios de forma a dimi-
nuírem as bactérias e vírus do ar in-
terior. Ao contrário do que estipula a 
maioria das legislações não estão em 
causa apenas os odores, os teores 
em dióxido de carbono ou os parâ-
metros inerentes ao estabelecimento 
do conforto térmico.
A Organização Mundial da Saúde já 
tem diretrizes específicas para a dura-
ção da exposição por benzeno, monó-
xido de carbono, formol e outros quí-
micos, mas faltam as que imponham 
controles específicos das concentra-
ções de poluentes no ar interior, mor-
mente as que impliquem a difusão de 
bactérias e vírus. Daí que um edifício 
deva ser concebido e operacionaliza-
do de acordo com o propósito e ativi-
dades ali previstas e que o risco de in-
feção por via aérea deva ser mantido 
abaixo de um nível aceitável. 
Deve assegurar-se que todos os edi-
fícios têm acesso ao ar exterior – seja 
por janelas ou portas abertas – ou 
através de sistemas de ventilação 
mecânica que proporcionem esse ar 
salvo nalguns sítios onde ele próprio 
esteja poluído. 
Nas habitações residenciais em que a 
ventilação quase só é garantida pelas 
portas e janelas abertas impõem-se 
métodos de eficiência energética 
mediante ventiladores de recupera-
ção de calor. Se ventilar corretamen-
te um edifício pode significar um 
importante consumo de energia, são 
necessárias novas abordagens para 
lidar com esse problema ao mesmo 
tempo que se luta contra as altera-
ções climáticas.
Dado que o ar nos edifícios é par-
tilhado, constituindo um bem públi-
co, é como tal que deverá passar a 
ser considerado.  Daí que o artigo 
defenda que precisamos de definir 
alicerces para assegurar que o ar 
nos nossos edifícios é limpo e com 
uma quantidade substancialmente 
reduzida de agentes patogénicos, 
contribuindo para a saúde dos seus 
ocupantes, tal como esperamos da 
água que sai das nossas torneiras.   

OS SISTEMAS AVAC NO PÓS PANDEMIA


